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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº       , DE 2019 

Regulamenta o inciso II do § 1º do art. 201 da 
Constituição Federal, que dispõe sobre a 

concessão de aposentadoria especial aos segurados 
do Regime Geral de Previdência Social, e dá 

outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre a aposentadoria 
especial aos segurados do Regime Geral de Previdência Social, nos termos 
do inciso II do § 1º do art. 201 da Constituição Federal.   

Art. 2° A aposentadoria especial será devida ao segurado cujas 
atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos 

químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses 
agentes, incluídos em lista definida pelo Poder Executivo, ou atividades 

equiparadas, observadas a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições 
mensais e as seguintes condições:  

I – para o segurado que tenha se filiado ao Regime Geral de 
Previdência Social até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional 

no ..., de 2019, quando o total da soma resultante da sua idade e do tempo de 
contribuição e o tempo de efetiva exposição forem, respectivamente, de:  

a) sessenta e seis pontos e quinze anos de efetiva exposição;  

b) setenta e seis pontos e vinte anos de efetiva exposição; e  

c) oitenta e seis pontos e vinte e cinco anos de efetiva exposição. 

II – para o segurado que tenha se filiado ao Regime Geral de 
Previdência Social após a data de entrada em vigor da Emenda 

Constitucional no ..., de 2019, quando a sua idade e o tempo de efetiva 
exposição forem, respectivamente, de: 

S
F

/
1

9
1

7
5

.
6

0
2

6
5

-
0

0

Página 2 de 8 Parte integrante do Avulso do PLP nº 245 de 2019.



 
 

2

 

a) cinquenta e cinco anos de idade e quinze anos de efetiva 
exposição;  

b) cinquenta e oito anos de idade e vinte anos de efetiva 
exposição; e  

c) sessenta anos de idade e vinte e cinco anos de efetiva 

exposição. 

§ 1º A atividade de mineração subterrânea, em frente de 

produção, se enquadra nas situações da alínea a do inciso I e da alínea a do 
inciso II. 

§ 2º A atividade de mineração subterrânea, quando houver 
afastamento da frente de produção ou exposição a amianto, se enquadra nas 

situações da alínea b do inciso I e da alínea b do inciso II.  

§ 3º A atividade em que haja exposição a campos 

eletromagnéticos de baixa frequência que tenham como fonte a energia 
elétrica e que realizem serviços dentro de um raio de 100 metros da geração 

de energia elétrica, linhas de transmissão, estações distribuidoras e 
transformadoras de energia elétrica, ou subestações, quando o trabalho for 
interno, se enquadra nas situações da alínea c do inciso I e da alínea c do 

inciso II.  

Art. 3° A exposição a risco à integridade física se equipara à 

situação de que tratam a alínea c do inciso I e a alínea c do inciso II do art. 
2º, na forma do regulamento, nas atividades de: 

I – vigilância ostensiva e transporte de valores, ainda que sem o 
uso de arma de fogo, bem como proteção de bens, serviços, logradouros 

públicos municipais e instalações de município; 

II – contato direto com energia elétrica de alta tensão; 

III – contato direto com explosivos ou armamento. 

Art. 4º Para os fins desta Lei, a exposição do segurado deve 

ocorrer de forma habitual e permanente.  
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Parágrafo único. Considera-se tempo de trabalho permanente 
aquele no qual a exposição do segurado seja indissociável da produção do 

bem ou da prestação do serviço.  

Art. 5º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos 
agentes nocivos será feita mediante formulário eletrônico encaminhado à 

Previdência Social pela empresa ou seu preposto ou contribuinte individual, 
na forma estabelecida pelo INSS, emitido com base em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou 
engenheiro de segurança do trabalho.  

§ 1º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado ou se 
recusar a fornecer o documento ao trabalhador, estará sujeita a multa de R$ 

2.411,28 (dois mil quatrocentos e onze reais e vinte e oito centavos) a R$ 
241.126,88 (duzentos e quarenta e um mil cento e vinte e seis reais e oitenta 

e oito centavos), reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices 
utilizados para o reajustamento dos valores dos benefícios do Regime Geral 

de Previdência Social.  

§ 2º O contribuinte individual deverá manter laudo técnico de 
condições ambientais do trabalho atualizado, comprovando que exerce sua 

atividade exposto, sob pena de não ter reconhecido o período de trabalho 
como especial, ainda que feito o recolhimento previsto no art. 6º.  

Art. 6º Para o segurado que houver exercido duas ou mais 
atividades com efetiva exposição, sem completar em qualquer delas o tempo 

mínimo exigido para a aposentadoria especial, os respectivos períodos de 
exercício em condições especiais serão somados após conversão, segundo 

critérios estabelecidos em regulamento, devendo ser considerada a atividade 
preponderante para efeito de enquadramento e fixação da idade mínima ou 

soma de pontos.  

§ 1º Para fins de aplicação do caput, considera-se atividade 

preponderante aquela em que o segurado trabalhou por maior período.  

§ 2º São vedadas a conversão do tempo de trabalho especial em 

tempo de trabalho comum e a conversão do tempo de trabalho comum em 
tempo de trabalho especial.  

§ 3º Consideram-se especiais os períodos de descanso 

determinados pela legislação trabalhista, inclusive férias, os de afastamento 
decorrentes de gozo de benefícios por incapacidade temporária ou 
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permanente acidentários, bem como os de percepção de salário-maternidade, 
desde que, à data do afastamento, o segurado estivesse exposto. 

Art. 7º Após o cumprimento do tempo de contribuição previsto 
nos art. 2º e 3º desta Lei, será admitida a continuidade do exercício de 
atividades com efetiva exposição, por segurados empregados e trabalhadores 

avulsos, por um período adicional de 40% (quarenta por cento) desse tempo.  

§ 1º Ao término do período máximo a que se refere o caput, a 

empresa fica obrigada a readaptar o segurado para outra atividade em que 
não haja exposição, sendo garantida ao segurado a manutenção do seu 

contrato de trabalho na empresa por um período de 24 (vinte e quatro) meses.  

§ 2º O descumprimento do disposto no § 1º implica a 

indenização do período restante de garantia de manutenção do contrato de 
trabalho, bem como o ressarcimento ao Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS) dos custos com a reabilitação do segurado para o exercício de outra 
atividade.   

Art. 8º Após o período de manutenção do contrato de trabalho 
previsto no artigo anterior, os segurados empregado e trabalhador avulso 
farão jus a um auxílio por exposição, de natureza indenizatória, a cargo da 

Previdência Social, correspondente a 15% (quinze por cento) do valor do 
salário de benefício.  

§ 1º O benefício será devido ao segurado a partir:  

I –  do dia seguinte ao término do período de 24 (vinte e quatro) 

meses de garantia de manutenção do contrato de trabalho prevista no art. 3º, 
quando requerido em até 90 (noventa) dias do final desse período; ou  

II – da data do requerimento, quando requerido após o prazo 
previsto no inciso I.  

§ 2º O benefício será devido até a véspera do início de qualquer 
aposentadoria ou até a data do óbito do segurado.  

§ 3º o auxílio de que trata o caput será devido 
independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo 

segurado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria.  
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§ 4º O período de percepção do auxílio de que trata o caput não 
será computado como tempo de contribuição, e o valor da correspondente 

renda mensal não será considerado no cálculo do salário de benefício de 
qualquer prestação.  

Art. 9º O benefício de aposentadoria especial previsto nesta lei 

será suspenso na hipótese de o segurado continuar no exercício de atividades, 
ou a elas retornar, que o exponha. 

§ 1º O benefício será restabelecido quando o segurado 
comprovar a cessação do exercício de atividades que o exponha. 

§ 2º A suspensão do benefício deverá ser precedida de processo 
que garanta a ampla defesa e o contraditório, nos termos do regulamento.  

§ 3º Os valores indevidamente recebidos deverão ser 
ressarcidos, na forma prevista em regulamento.  

Art. 10. Aplicam-se à aposentadoria especial, naquilo que não 
for incompatível com as disposições desta Lei, as demais normas relativas 

aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.  

Art. 11.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.  

  

JUSTIFICAÇÃO 

Este será o novo marco da aposentadoria especial no Brasil. Ele 
é voltado para brasileiros em situação de extrema vulnerabilidade, sejam os 

sujeitos a risco à integridade física, que passam a ter reconhecida a 
possibilidade de aposentadoria especial, sejam os mineiros ou outras 

categorias que trabalham em condições de risco, e passam a ter confiança em 
um futuro melhor. 

Este projeto estabelece critérios de acesso para a aposentadoria 
especial. Não há categorização: o benefício é devido de acordo com a 
atividade, não de acordo com a categoria. A nova lei se destina a reduzir a 

judicialização, recuperando o protagonismo da representação popular neste 
tema – como há tanto tempo almejam os trabalhadores. 
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Não visamos afrouxar regras, nem tampouco retirar 
direitos. Buscamos um marco legal claro. Ele não permitirá a concessão de 

benefícios a quem não lhes faz jus, e sim possibilitará àqueles que devem 
receber esses benefícios que possam fazê-lo sem precisar bater às portas do 
Judiciário.  

Para isso, também será oportuna a atuação do Poder Executivo, 
que terá papel importante na regulamentação da operação da aposentadoria 

especial. 

Nesta proposta, somos orientados pelo binômio transparência 

e rigor. A regra para a aposentadoria especial deve ser clara e a sua 
concessão deve ser criteriosa.  

Um ponto central deste novo marco é o reconhecimento da 
aposentadoria especial aos que cuidam de nossa segurança. Os mesmos 

riscos que dão ensejo à aposentadoria especial para os policiais motivam a 
aposentadoria especial para os expostos às atividades semelhantes. 

É o caso dos que se encontram na linha de frente da proteção 
das instituições financeiras, do transporte de valores. Impedem assaltos, 
roubos e frequentemente são os primeiros a ter contato com suspeitos em 

ação criminosa ou na iminência de fazê-lo.  

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já reconhece a 

aposentadoria especial neste tipo de caso. Conforme o Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho:  

é inegável que há exposição ao risco iminente e possibilidade 
de um acidente/acontecimento súbito que pode ocasionar prejuízo à 

integridade física do trabalhador, principalmente no que tange 
às atividades de segurança pessoal e patrimonial que, como todos 
sabemos, atualmente é bastante precária. 

Igualmente, o trabalhador que se expõe para que o brasileiro 
receba com segurança, na comodidade de sua casa ou trabalho a energia 

elétrica, merece a nossa atenção. 

Em todas as situações previstas, trata-se sim de uma questão 

previdenciária, pois este trabalhador perde a sua capacidade laboral de 
maneira precoce. Seja porque exige-se vigor físico para desenvolver a 

S
F

/
1

9
1

7
5

.
6

0
2

6
5

-
0

0

Página 7 de 8 Parte integrante do Avulso do PLP nº 245 de 2019.



 
 

7

 

atividade de forma perita e prudente, seja porque o risco físico iminente 
pouco a pouco consome e debilita a saúde desse trabalhador. 

Por fim, o projeto traz outros avanços. Não basta que o Estado 
limite o tempo máximo de efetiva exposição a agentes nocivos e conceda 
regras um pouco mais favoráveis para aposentadoria. A Previdência, 

enquanto seguro para proteção da renda contra riscos do mercado de 
trabalho, precisa também contribuir ativamente para o reposicionamento 

deste trabalhador. É assim nos países desenvolvidos e é assim que 
pretendemos que seja aqui também. 

Neste PL, prevemos a obrigatoriedade da readaptação desses 
profissionais após o tempo máximo de exposição – com estabilidade no 

emprego por pelo menos 2 anos. Após este período, ainda farão jus a um 
auxílio da Previdência Social. 

O País ganha com trabalhadores que, em vez de deixar a força 
de trabalho, seguem produzindo e contribuindo para a própria Previdência. 

Ciente da importância dessa medida, contamos com o apoio dos 
pares para a sua aprovação.  

Sala das Sessões, 

Senador EDUARDO BRAGA 
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